
Legismap Roncarati
Turma Recursal do PR nega pedido de recebimento integral de seguro DPVAT (TRF4)

A 1ª Turma Recursal do Paraná decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto
por uma mulher que contestou o valor recebido pelo seguro DPVAT pago pela Caixa após a morte
do marido. Em primeira instância, a sentença da Justiça Federal de Apucarana já havia negado o
pedido.

A proposta inicial da ação visava a cobrança integral do valor do seguro DPVAT por parte de uma
mulher que perdeu o marido em acidente de carro no ano de 2021. Alegou ainda que, com a
alteração da lei, a indenização em caso de morte, que era de 40 (quarenta salários mínimos),
passou para R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), havendo violação do princípio da vedação
do retrocesso social. A mulher recebeu R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais).

Ela pediu, portanto, a condenação "ao pagamento do seguro DPVAT, no importe de quarenta
salários mínimos devidamente corrigidos, ou sucessivamente, o valor de treze mil e quinhentos
reais (...) ou, sucessivamente, o valor proporcional aos danos sofridos a ser arbitrado", bem como
fosse declarada "a Inconstitucionalidade da lei” o que foi negado pela juíza Gabriele Sant’Anna
Oliveira Brum, da 1ª Vara Federal de Apucarana.

Cobrança integral

Ao interpor recurso contra a decisão, a mulher alegou que a "hipótese de a ação de cobrança ser
ajuizada por apenas um ou alguns dos cocredores da indenização, a seguradora continua tendo o
dever de pagar a integralidade da indenização, pois cada um deles pode exigi-la por inteiro”. Com
isso, requereu pela reforma da decisão e a condenação da Caixa para pagar a complementação da
indenização.

Pedido negado

Ao analisar o pedido, o relator do caso, juiz federal Gerson Luiz Rocha, manteve a sentença,
reiterando que não se vislumbra qualquer inconstitucionalidade da lei que estabelece limite
máximo indenizável a título de seguro obrigatório, “pois não houve supressão do direito e sim mera
adequação dos valores indenizáveis”. 

O juiz federal frisou ainda no voto que o pagamento da indenização em caso de morte previsto no
Código Civil estabelece que "na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer
motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não
separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação
hereditária”. 

“Portanto, metade do valor da indenização prevista para o caso de óbito é devida ao cônjuge do
segurado, ou seja, à autora, enquanto a outra metade deve ser rateada entre os 2 (dois) filhos
indicados na certidão de óbito que instrui o feito. Considerando que cada pedido de indenização
securitária é ligado a apenas um CPF, cada um dos beneficiários deve realizar solicitação em seu
próprio nome, sendo incabível a cobrança por apenas um ou alguns dos cocredores da
indenização”. 

Fonte: TRF4, em 14.07.2023
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